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Florianópolis, 05 de outubro de 2011. 
 

Caros Coordenadores. 

 

        Venho pela presente carta externar algumas reflexões que considero oportunas, 

tendo em vista as preocupações externadas por parte de alguns coordenadores, a 

respeito da necessidade de mobilizarmos os professores da EJA, para que os mesmos 

participem do processo de elaboração da proposta do Plano de Curso para 2012 e a 

respeito da importância do mesmo. Pois, esse será encaminhado ao Conselho Municipal 

de Educação, enquanto um documento complementar à Resolução CME 02/2010. 

Embora tenhamos consciência do valor do mesmo e conheçamos a responsabilidade de 

elaborá-lo, temos um desafio enorme, que é o de dar conta dessa tarefa de forma 

democrática e em um período muito pequeno de tempo, muitas vezes insuficiente para 

que realizemos estudos coletivos que possam fundamentá-lo de forma rigorosa. 

Porém, não podemos esquecer que a experiência, que estamos vivendo com o 

processo de elaboração do Plano de Curso da EJA, é única, principalmente, se levarmos 

em consideração que todos os professores estão discutindo um plano de curso na 

perspectiva da pesquisa como princípio educativo.  É conveniente lembrar que somente 

com a publicação da Resolução CME 02/2010, a prática da EJA de Florianópolis de 

adoção da pesquisa como princípio educativo foi formalizada em um documento 

normativo.  

A conquista da Educação de Jovens e Adultos como política de Estado, em todo o 

Brasil possibilitou o reconhecimento dos direitos dos estudantes da EJA, mas trouxe 

novos desafios para os sistemas de ensino, dentre eles, o da regulamentação das 

experiências que anteriormente poderiam ser realizadas tangencialmente às normas que 

regulamentavam a oferta do Ensino Fundamental. 

É com a compreensão de que vivemos um momento marcado pelo desafio de 

situar a EJA no sistema municipal de ensino de Florianópolis, tendo como parâmetros as 

normatizações específicas para esta modalidade, sem perder de vista, o acúmulo 



desenvolvido pelos educadores/professores que trabalharam e trabalham na construção 

cotidiana da EJA, motivado ainda pelas preocupações apontadas nas reuniões de 

coordenadores que tem se configurado como o principal fórum de discussão deste 

processo, para apresentar algumas considerações a título de esclarecimento: 

A principal intenção do DEJA neste momento é garantir por meio da elaboração do 

Plano de Curso, condições normativas para o aprimoramento da proposta que vem sendo 

realizada nos núcleos e de forma alguma, extinguir a pesquisa como princípio educativo. 

 Na perspectiva de contribuir para melhorar o que já vem sendo realizado pelos 

núcleos, a proposta de previsão de expectativas de aprendizagem tem como objetivo 

apenas intervir no processo de planejamento propondo uma forma de sistematização, por 

meio da articulação entre as problemáticas desenvolvidas pelos educandos/estudantes e 

a intencionalidade dos educadores/professores.  

Reafirmo que a intenção de previsão das expectativas de aprendizagem não é o 

estabelecimento de um rol de conteúdos e, evitar que isto aconteça será uma importante 

contribuição que cada um de nossos professores deverá dar nestes próximos dias e na 

reunião de trabalho do dia 13 de outubro. Ou seja, temos aí o desafio de elaborarmos 

referências para o planejamento e orientações para a ação docente, que garanta a 

autonomia das unidades escolares na gestão de seus projetos pedagógicos específicos. 

Assim, as expectativas apresentadas em forma de propostas no documento base servirão 

de referências para início do debate e deverão ser devidamente apreciadas e se 

necessário mantidas, alteradas ou extintas. 

Já os descritores de avaliação estão propostos como um mecanismo que 

possibilite a reflexão sobre a prática docente e não como a implantação de um sistema 

punitivo e classificatório.  

As sequências didáticas a serem elaboradas pelos próprios professores estão 

propostas como ferramentas de gestão do planejamento e não como um cronograma de 

trabalho e ou como uma lista de conteúdos. 

Há uma diversidade de aportes teóricos que são subjacentes às práticas 

pedagógicas que vem sendo realizadas nos núcleos de EJA de Florianópolis, alguns 

referenciados nas práticas comuns a todos os núcleos, outros, pelas contribuições que 

anualmente são trazidas por parte dos novos professores que chegam à EJA e propõe 

novas práticas ao grupo de educadores. Com esta compreensão, considero que neste 

momento seria cauteloso não definirmos concepções teóricas específicas para a o 

desenho do Plano de Curso. Postergando essa definição para 2012. 



Compreendo ainda, a impossibilidade de previsão de qualquer ação pedagógica 

que não tenha implícitas concepções teóricas subjacentes e desta forma, proponho que o 

documento de Diretrizes para 2012, contenha ações que culminem com uma 

fundamentação teórica passível de ser rediscutida, mas que garanta a uniformidade das 

ações pedagógicas na EJA, diante de um diálogo permanente entre as diferentes 

concepções teóricas em respeito ao pluralismo de idéias e a livre docência, além de 

reconhecer a provisoriedade de todo e qualquer projeto.  

Tenho a nítida compreensão de que a elaboração de políticas públicas é resultado 

de um processo desenvolvido por diversos sujeitos com diferentes funções e cada um 

destes tem os limites específicos de seu âmbito de elaboração. Neste momento, cabe a 

cada um de nós apontarmos soluções, no espaço coletivo que constituímos, para que o 

Plano de Curso da EJA 2012 possa contribuir para o aprimoramento de nosso trabalho. 

Considero ainda, que nossos desafios para o desenho do futuro da EJA não 

terminam com a elaboração do Plano de Curso e das Diretrizes para o ano de 2012. 

Temos a necessidade de elaborarmos um documento de referências curriculares para a 

EJA e em breve, a discussão do Plano Nacional, Estadual e Municipal de Educação.  

Por fim, tenho a clareza de que na elaboração de micro-políticas educacionais – a 

parte que nos cabe neste momento – é sempre o resultado da intersecção entre sonhos 

ideais e sonhos possíveis, pois é a expressão de uma correlação de forças em um 

contexto de ações políticas em um determinado momento histórico. 

 

 

 

 

Abraços Fraternos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Anderson Carlos Santos de Abreu 
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